
 

COMUNICAÇÃO INTERNA 

Em 03 de julho de 2026. 

Ao Sr. Prefeito Municipal 
Assunto: Solicitação (Faz). 

 Venho pelo presente solicitar a Vossa Excelência, a autorização para realização de 
processo administrativo para a Contratação de pessoas físicas ou jurídicas para prestação de 
serviços de apresentações artísticas locais e regionais, conforme especificações constantes 
no Termo de Referência, em atendimento às necessidades da Secretaria Municipal de 
Cultura, Lazer, Turismo de Durandé-MG. 

Salientamos que, a fim de instruir essa solicitação, encaminhamos o aviso de 
contratação, acompanhado do Termo de Referência com as devidas especificações e 
condições da contratação, bem como a pesquisa de mercado realizada na fase preparatória 
do certame. 

Importa destacar que os documentos que subsidiam a contratação foram elaborados 
com o auxílio e orientação dos órgãos técnicos, assessoria jurídica e controle interno da 
Prefeitura Municipal de Durandé-MG. 

          Respeitosamente, 

 

____________________________________ 
 Wanderson Santana Anselmo 

Secretário Municipal de Cultura, Turismo e Lazer 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

  



 

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA 

 1- OBJETO 

O presente DFD tem por objeto a Contratação de pessoas físicas ou jurídicas para 
prestação de serviços de apresentações artísticas locais e regionais, conforme especificações 
constantes no Termo de Referência, em atendimento às necessidades da Secretaria 
Municipal de Cultura, Lazer, Turismo de Durandé-MG. 

 2- JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO  

2.1. A promoção de apresentações musicais a nível local e regional se faz necessária para o 
fortalecimento da cultura e do turismo em Durandé-MG, atendendo às diretrizes da 
Secretaria Municipal de Turismo e Cultura. A realização desses eventos contribui para 
diversos aspectos socioeconômicos e culturais, conforme detalhado a seguir: 

I- Valorização da Cultura Local – As apresentações musicais permitem a divulgação e 
preservação das expressões artísticas da região, incentivando artistas locais e 
proporcionando à população o acesso à cultura. 
II- Fomento ao Turismo – Durandé-MG possui um grande potencial turístico, especialmente 
devido à sua proximidade com o Parque Nacional do Durandé. A realização de eventos 
musicais atrai visitantes e fortalece a economia local, beneficiando setores como comércio, 
gastronomia e hospedagem. 
III- Incentivo à Economia Criativa – A música, enquanto expressão artística, movimenta a 
economia criativa e gera oportunidades para músicos, técnicos de som, produtores culturais 
e demais profissionais do setor. 
IV- Promoção do Lazer e Bem-Estar Social – A oferta de apresentações musicais gratuitas ou 
acessíveis amplia as opções de lazer para a população, promovendo inclusão social e 
qualidade de vida. 
V- Fortalecimento da Identidade Cultural – A valorização de músicos e grupos regionais 
contribui para a construção de uma identidade cultural forte, promovendo o pertencimento 
e o reconhecimento das tradições musicais locais. 
VI- Apoio a Políticas Públicas de Cultura – A realização dessas apresentações atende às 
políticas públicas voltadas ao desenvolvimento da cultura e turismo, conforme previsto no 
planejamento da Secretaria Municipal de Turismo e Cultura. 

2.2. Dessa forma, a realização de apresentações musicais locais e regionais é uma ação 
estratégica para fomentar a cultura, impulsionar o turismo e fortalecer a identidade cultural 
de Durandé-MG, garantindo benefícios tanto para a população quanto para a economia do 
município. 

3- Especificação dos Serviços  

Os serviços serão prestados dentro do melhor padrão de qualidade e confiabilidade em 
observância a legislação vigente pertinente. O valor pago pela apresentação artística seguirá 
as disposições contidas na planilha a seguir:  

 



 

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT 
VALOR 

UNITÁRIO 

4 

APRESENTAÇÃO ARTÍSTICA AO VIVO DE 
DUPLA SENDO TECLADO OU VIOLÃO. A 
APRESENTAÇÃO DEVERÁ TER A DURAÇÃO 
MINIMA DE 3 HORAS POSSUINDO 
REPERTORIO VARIADO DE MUSICAS 
RECONHECIDAS DOS SEGUINTES ESTILOS 
MUSICAIS, FORRÓ, MPB, SERTANEJO, 
SERTANEJO UNIVERSITÁRIO, ROCK, POP 
ROCK E PAGODE. TRANSPORTE, 
ALIMENTAÇÃO, INSTRUMENTOS MUSICAIS, 
SOM DE PEQUENO PORTE, HOSPEDAGEM 
INCLUSOS NO VALOR DA PROPOSTA 

SERVIÇO 12 R$ 2.000,00 

 4- RAZÃO DA ESCOLHA DO CONTRATADO 

4.1. O contrato foi selecionado através do Procedimento Auxiliar nº 001/2026, cumprindo 
todos os requisitos estabelecidos no instrumento de convocação. 

5- JUSTIFICATIVA DO PREÇO 

5.1.  Os valores estabelecidos seguem o do Procedimento Auxiliar nº 001/2026, após a 
realização do levantamento de mercado. 

6- COMPROVAÇÃO QUE O CONTRATADO PREENCHE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

6.1. A comprovação que as pessoas físicas ou jurídicas preenchem os requisitos de 
habilitação para formalização dos contratos, pode ser observada em anexo, conforme 
documentos de regularidade jurídica, fiscal e trabalhista das pessoas a serem Contratadas. 

Durandé-MG, 03 de julho de 2026.  

 

_____________________________ 
 Wanderson Santana Anselmo 

Secretário Municipal de Cultura, Turismo e Lazer 
  



 

PROCEDIMENTO AUXILIAR Nº 001/2026 
CREDENCIAMENTO Nº 001/2026 

TERMO DE REFERÊNCIA  
ANEXO I 

 
1- DEFINIÇÃO DO OBJETO 
1.1. Constitui objeto do presente instrumento, o Credenciamento de pessoas físicas ou 
jurídicas para prestação de serviços de apresentações artísticas locais e regionais, 
conforme especificações constantes no Termo de Referência, em atendimento as 
necessidades da Secretaria Municipal de Cultura, Lazer, Turismo de Durandé-MG. 
 
1.2. Os serviços serão prestados dentro do melhor padrão de qualidade e confiabilidade em 
observância a legislação vigente pertinente. O valor pago pela apresentação artística seguirá 
as disposições contidas na planilha a seguir:  
 

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT 
VALOR 

UNITÁRIO 

1.  

APRESENTAÇÃO ARTÍSTICA AO VIVO DE 
CANTOR VOZ E VIOLÃO. A APRESENTAÇÃO 
DEVERÁ TER A DURAÇÃO MINIMA DE 3 HORAS 
POSSUINDO REPERTORIO VARIADO DE 
MUSICAS RECONHECIDAS DOS SEGUINTES 
ESTILOS MUSICAIS, FORRÓ, MPB, SERTANEJO, 
SERTANEJO UNIVERSITÁRIO, ROCK, POP ROCK 
E PAGODE. TRANSPORTE, ALIMENTAÇÃO, 
INSTRUMENTOS MUSICAIS, SOM DE PEQUENO 
PORTE, HOSPEDAGEM INCLUSOS NO VALOR 
DA PROPOSTA 

SERVIÇO 12 
R$ 

1.500,00 

2.  

APRESENTAÇÃO ARTÍSTICA AO VIVO DE 
CANTOR VOZ E TECLADO. A APRESENTAÇÃO 
DEVERÁ TER A DURAÇÃO MINIMA DE 3 HORAS 
POSSUINDO REPERTORIO VARIADO DE 
MUSICAS RECONHECIDAS DOS SEGUINTES 
ESTILOS MUSICAIS, FORRÓ, MPB, SERTANEJO, 
SERTANEJO UNIVERSITÁRIO, ROCK, POP ROCK 
E PAGODE. TRANSPORTE,ALIMENTAÇÃO, 
INSTRUMENTOS MUSICAIS, SOM DE PEQUENO 
PORTE, HOSPEDAGEM INCLUSOS NO VALOR 
DA PROPOSTA 

SERVIÇO 12 
R$ 

1.500,00 

3.  

APRESENTAÇÃO ARTÍSTICA AO VIVO DE 
CANTOR VOZ E VIOLÃO, + ESTRUTURA VS OU 
PLAYBACK, ILUMINAÇÃO. A APRESENTAÇÃO 
DEVERÁ TER A DURAÇÃO MINIMA DE 3 HORAS 
POSSUINDO REPERTORIO VARIADO DE 
MUSICAS RECONHECIDAS DOS SEGUINTES 
ESTILOS MUSICAIS, FORRÓ, MPB, SERTANEJO, 
SERTANEJO UNIVERSITÁRIO, ROCK, POP ROCK 
E PAGODE. TRANSPORTE,ALIMENTAÇÃO, 
INSTRUMENTOS MUSICAIS, SOM DE PEQUENO 

SERVIÇO 12 
R$ 

2.000,00 



 

PORTE, HOSPEDAGEM INCLUSOS NO VALOR 
DA PROPOSTA 

4.  

APRESENTAÇÃO ARTÍSTICA AO VIVO DE 
DUPLA SENDO TECLADO OU VIOLÃO. A 
APRESENTAÇÃO DEVERÁ TER A DURAÇÃO 
MINIMA DE 3 HORAS POSSUINDO REPERTORIO 
VARIADO DE MUSICAS RECONHECIDAS DOS 
SEGUINTES ESTILOS MUSICAIS, FORRÓ, MPB, 
SERTANEJO, SERTANEJO UNIVERSITÁRIO, 
ROCK, POP ROCK E PAGODE. TRANSPORTE, 
ALIMENTAÇÃO, INSTRUMENTOS MUSICAIS, 
SOM DE PEQUENO PORTE, HOSPEDAGEM 
INCLUSOS NO VALOR DA PROPOSTA 

SERVIÇO 12 
R$ 

2.000,00 

5.  

APRESENTAÇÃO ARTÍSTICA AO VIVO DE VOZ, 
TECLADO, ACORDEON, GUITARRA. A 
APRESENTAÇÃO DEVERÁ TER A DURAÇÃO 
MINIMA DE 3 HORAS POSSUINDO REPERTORIO 
VARIADO DE MUSICAS RECONHECIDAS DOS 
SEGUINTES ESTILOS MUSICAIS, FORRÓ, MPB, 
SERTANEJO, SERTANEJO UNIVERSITÁRIO, 
ROCK, POP ROCK E PAGODE. TRANSPORTE, 
ALIMENTAÇÃO, INSTRUMENTOS MUSICAIS, 
SOM DE PEQUENO PORTE, HOSPEDAGEM 
INCLUSOS NO VALOR DA PROPOSTA   

SERVIÇO 12 
R$ 

3.000,00 

6.  

APRESENTAÇÃO ARTÍSTICA DE BANDA 
COMPLETA. A APRESENTAÇÃO DEVERÁ TER A 
DURAÇÃO MINIMA DE 3 HORAS POSSUINDO 
REPERTORIO VARIADO DE MUSICAS 
RECONHECIDAS DOS SEGUINTES ESTILOS 
MUSICAIS, FORRÓ, MPB, SERTANEJO, 
SERTANEJO UNIVERSITÁRIO, ROCK, POP ROCK 
E PAGODE. TRANSPORTE, ALIMENTAÇÃO, 
INSTRUMENTOS MUSICAIS, SOM DE PEQUENO 
PORTE, HOSPEDAGEM INCLUSOS NO VALOR 
DA PROPOSTA 

SERVIÇO 12 
R$ 

3.500,00 

7.  

APRESENTAÇÃO ARTÍSTICA AO VIVO DE 
ACÚSTICA VOZ, VIOLÃO, CARRON, BAIXO, 
GUITARRA. A APRESENTAÇÃO DEVERÁ TER A 
DURAÇÃO MINIMA DE 3 HORAS POSSUINDO 
REPERTORIO VARIADO DE MUSICAS 
RECONHECIDAS DOS SEGUINTES ESTILOS 
MUSICAIS, FORRÓ, MPB, SERTANEJO, 
SERTANEJO UNIVERSITÁRIO, ROCK, POP ROCK 
E PAGODE. TRANSPORTE, ALIMENTAÇÃO, 
INSTRUMENTOS MUSICAIS, SOM DE PEQUENO 
PORTE, HOSPEDAGEM INCLUSOS NO VALOR 
DA PROPOSTA 

SERVIÇO 12 
R$ 

3.000,00 

8.  
APRESENTAÇÃO ARTÍSTICA AO VIVO VOZ, 
TECLADO, ACORDEON, GUITARRA. A 
APRESENTAÇÃO DEVERÁ TER A DURAÇÃO 

SERVIÇO 12 
R$ 

3.000,00 



 

MÍNIMA DE 3 HORAS POSSUINDO REPERTÓRIO 
VARIADO DE MÍSIVAS RECONHECIDAS DOS 
SEGUINTES ESTILOS MUSICAIS, FORRÓ, MPB, 
SERTANEJO, SERTANEJO UNIVERSITÁRIO, 
ROCK, POP ROCK E PAGODE. TRANSPORTE, 
ALIMENTAÇÃO, INSTRUMENTOS MUSICAIS, 
SOM DE PEQUENO PORTE, HOSPEDAGEM 
INCLUSOS NO VALOR DA PROPOSTA. 

 
1.3. O estabelecimento de valores levou em consideração a prática de mercado local, após 
pesquisa de mercado realizada pela Secretaria Municipal de Turismo e Cultura de Durandé-
MG.  
 
2- PRAZO DE DURAÇÃO DO CONTRATO  
2.1. O contrato oriundo do presente procedimento terá vigência de 12 (doze) meses.  
 
2.2. O contrato poderá ser prorrogado nos termos do Art. 107 da Lei Federal nº 14.133/21 
até o limite máximo de 10 (dez) anos, desde que devidamente comprovada que as condições 
e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o 
contrato ou a extinção contratual sem ônus para qualquer das partes.  
 
3- FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO  
3.1. A promoção de apresentações musicais a nível local e regional se faz necessária para o 
fortalecimento da cultura e do turismo em Durandé-MG, atendendo às diretrizes da 
Secretaria Municipal de Turismo e Cultura. A realização desses eventos contribui para 
diversos aspectos socioeconômicos e culturais, conforme detalhado a seguir: 
I- Valorização da Cultura Local – As apresentações musicais permitem a divulgação e 
preservação das expressões artísticas da região, incentivando artistas locais e 
proporcionando à população o acesso à cultura. 
II- Fomento ao Turismo – Durandé-MG possui um grande potencial turístico, especialmente 
devido à sua proximidade com o Parque Nacional do Durandé. A realização de eventos 
musicais atrai visitantes e fortalece a economia local, beneficiando setores como comércio, 
gastronomia e hospedagem. 
III- Incentivo à Economia Criativa – A música, enquanto expressão artística, movimenta a 
economia criativa e gera oportunidades para músicos, técnicos de som, produtores culturais 
e demais profissionais do setor. 
IV- Promoção do Lazer e Bem-Estar Social – A oferta de apresentações musicais gratuitas ou 
acessíveis amplia as opções de lazer para a população, promovendo inclusão social e 
qualidade de vida. 
V- Fortalecimento da Identidade Cultural – A valorização de músicos e grupos regionais 
contribui para a construção de uma identidade cultural forte, promovendo o pertencimento 
e o reconhecimento das tradições musicais locais. 
VI- Apoio a Políticas Públicas de Cultura – A realização dessas apresentações atende às 
políticas públicas voltadas ao desenvolvimento da cultura e turismo, conforme previsto no 
planejamento da Secretaria Municipal de Turismo e Cultura. 
 
3.2. Dessa forma, a realização de apresentações musicais locais e regionais é uma ação 
estratégica para fomentar a cultura, impulsionar o turismo e fortalecer a identidade cultural 
de Durandé-MG, garantindo benefícios tanto para a população quanto para a economia do 
município. 



 

 
3.4. A adoção do credenciamento como modalidade de contratação para a realização de 
apresentações musicais, com critério de forma paralela e não excludente, abrangendo tanto 
pessoas físicas quanto jurídicas, se apresenta como a alternativa mais viável para atender às 
necessidades da Secretaria Municipal de Turismo e Cultura de Durandé-MG. Essa escolha se 
justifica pelos seguintes motivos: 
I- Democratização da Participação – O credenciamento permite que um maior número de 
artistas e grupos musicais locais e regionais participem do processo, sem a necessidade de 
competição direta, garantindo pluralidade e diversidade cultural nos eventos promovidos 
pelo município. 
II- Flexibilidade na Contratação – O modelo possibilita a contratação de apresentações 
conforme a demanda e programação da Secretaria, sem a limitação de um único fornecedor 
ou grupo artístico, permitindo um planejamento dinâmico e adequado às necessidades de 
cada evento. 
III- Garantia de Equidade – A forma paralela e não excludente assegura que tanto artistas 
individuais (pessoas físicas) quanto grupos musicais organizados ou empresas do setor 
(pessoas jurídicas) possam se credenciar, evitando restrições que poderiam prejudicar a 
ampla participação. 
IV- Valorização dos Artistas Locais e Regionais – O credenciamento possibilita a inclusão de 
músicos e grupos locais, incentivando a cena cultural da região e fortalecendo a identidade 
musical de Durandé-MG. 
V- Maior Controle e Transparência – O processo de credenciamento assegura que todos os 
artistas cadastrados atendam aos critérios técnicos e documentais exigidos, garantindo a 
legalidade e transparência na contratação dos serviços culturais. 
VI- Eficiência Econômica – O credenciamento viabiliza a contratação de apresentações 
musicais a preços justos e dentro das condições orçamentárias do município, evitando 
processos licitatórios complexos e demorados que poderiam comprometer a realização dos 
eventos dentro dos prazos necessários. 
VII- Conformidade com a Legislação – A adoção do credenciamento está em consonância com 
os princípios da administração pública, especialmente no que se refere à isonomia, 
impessoalidade e economicidade, permitindo que a Prefeitura contrate artistas conforme 
disponibilidade e adequação ao evento, sem a necessidade de realizar múltiplos processos 
licitatórios. 
 
3.5. Dessa forma, o credenciamento com critério paralelo e não excludente é a melhor 
alternativa para a contratação de apresentações musicais, garantindo ampla participação de 
artistas, flexibilidade, eficiência na execução dos eventos e incentivo à cultura local e 
regional. 
 
4- REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  
4.1. Os artistas e suas equipes técnicas devem comparecer ao local do evento com a 
antecedência necessária para montagem, passagem de som e demais preparativos. 
 
4.2. O artista deverá realizar a passagem de som em horário previamente definido, evitando 
impactos na programação do evento. 
 
4.3.  O artista deverá manter uma postura interativa e participativa durante o show, 
estimulando o engajamento do público e promovendo uma experiência envolvente. 
 



 

4.4. Em situações excepcionais, como intempéries climáticas severas, problemas técnicos 
graves ou decretos oficiais que impeçam a realização do evento, a apresentação poderá ser 
remarcada para nova data, a ser definida pela organização, sem custos adicionais para a 
Prefeitura Municipal.  
 
4.5. A banda e sua equipe devem seguir as normas de segurança do evento, respeitando os 
limites do palco, equipamentos e áreas reservadas. 
 
4.6. A apresentação poderá ser registrada e divulgada pelos canais oficiais da Prefeitura 
Municipal. 
 
4.7. O artista deve manter conduta ética e profissional, evitando discursos ou atitudes que 
possam ferir a integridade do evento e de seu público. 
4.7.1. É vedada a realização de qualquer discurso de cunho político pela banda, seus 
integrantes ou equipe técnica.  
 
4.8. Os contratados deverão seguir os horários e datas da apresentação artística, realizando 
as apresentações dentro dos padrões estabelecidos, de forma 100% (cem por cento) ao vivo, 
realizando a interação com público e proporcionando um espetáculo de alto nível.  
 
4.9. Todos os instrumentos musicais deverão ser disponibilizados pelos artistas.  
 
5- MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
5.1.  Todos os encargos e custos decorrentes da contratação correrão cargo do licitante 
vencedor, tais como transporte, tributos, dentre outros.  
5.1.1. O município disponibilizará: segurança, palco, sonorização e iluminação para o evento.  
 
5.2. Os serviços deverão ser prestados em local, data e horário previamente estabelecidos 
pela secretaria requisitante, no extrato de convocação do sorteio.  
5.2.1. Os credenciados que não possuírem disponibilidade de data, poderão enviar 
solicitação para retirar seus respectivos nomes do sorteio.  
5.2.2. Somente o Fiscal do Contrato, poderá realizar o recebimento dos serviços, ressalvados 
os casos de indicação formal de fiscal de contrato substituto.  
5.2.3. Nos casos de atraso ou irregularidade na execução, os licitantes estarão sujeitos as 
sanções estabelecidas no instrumento convocatório e, em especial a multa por mora, 
conforme descrito no respectivo instrumento. 
 
5.3. Os serviços deverão ser prestados em locais e horários previamente estabelecidos pela 
Secretaria Requisitante, podendo ser realizados tanto no perímetro urbano, quanto na zona 
rural do Município de Durandé-MG.  
 
5.4. O objeto será recebido provisoriamente pelo fiscal do contrato, com verificação 
posterior do atendimento às conformidades estabelecidas neste instrumento.  
 
5.5. O objeto será recebido definitivamente pelo gestor ou comissão do contrato, mediante 
termo detalhado, que comprove o atendimento às exigências estabelecidas neste 
instrumento. 
 
5.6. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver sendo executado em 
desconformidade com as exigências estabelecidas neste instrumento.  



 

 
5.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil do licitante 
pela solidez e segurança da execução.  
 
6- FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO 
 
6.1. Caberá ao Fiscal do contrato:  
I - fiscalizar e atestar o recebimento provisório dos produtos ou serviços em face das suas 
características e especificações, em estrita conformidade com este instrumento; 
II - fiscalizar e atestar o recebimento provisório dos produtos ou serviços em face dos 
quantitativos solicitados;  
III - fiscalizar e atestar o recebimento provisório dos produtos ou serviços nos prazos e 
condições estabelecidas neste instrumento;  
IV - auxiliar o gestor no contrato, subsidiando as informações pertinentes às suas 
competências;  
V - anotar histórico de gerenciamento do contrato, contendo todas as ocorrências 
relacionadas à sua execução; 
VI - emitir notificações sobre qualquer irregularidade encontrada na execução do contrato;  
VII - rejeitar os produtos ou serviços entregues em desconformidade com este instrumento;  
VIII - comunicar formalmente o gestor do contrato a respeito de qualquer ocorrência 
relacionada ao recebimento do objeto ou suas atribuições;  
 
6.1.1. O fiscal de contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 
competência, entre elas: 
I - atraso injustificado na execução do cronograma ou entrega dos objetos; 
II - entrega de produtos em desconformidade com as especificações constantes no 
instrumento convocatório ou quantitativo divergente do solicitado;  
III - execução do objeto em desconformidade com este instrumento;  
IV - descumprimento de cláusula contratual ou regra editalícia;  
V - subcontratação indevida, sem autorização prévia ou fora dos limites legais;  
VI - alteração nas condições da habilitação da proponente previstas no instrumento 
convocatório; 
VII - quaisquer irregularidades, ilegalidades, atrasos, desvios de finalidades e condutas 
ilícitas detectadas e não citados anteriormente. 
 
6.2. Caberá ao Gestor do Contrato:  
I - analisar a documentação que antecede a liquidação e ao pagamento;  
II - analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro, decidindo manifestadamente 
a respeito nos autos do procedimento; 
III - criar rotinas de verificação de valores, conforme a especificidade de cada objeto, para 
eventualmente propor reequilíbrios econômico-financeiros quando o valor praticado estiver 
em desconformidade com a prática de mercado; 
IV - analisar eventuais solicitações de alterações contratuais, decidindo manifestadamente a 
respeito nos autos do procedimento;  
V - acompanhar o desenvolvimento da execução através dos relatos apresentados pelo fiscal 
do contrato, bem como os demais documentos pertinentes;  
VI - decidir, provisoriamente, pela suspensão da entrega de bens ou a realização dos serviços, 
manifestando a respeito nos autos do procedimento; 



 

VII - solicitar e acompanhar processos administrativos sancionadores, na dosimetria 
descrita no instrumento convocatório, nos casos em que o objeto estiver sendo executado 
em desconformidade com as exigências;  
VIII - alimentar o Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP ou equivalente com os 
dados referentes aos contratos administrativos; 
IX - realizar o recebimento definitivo dos produtos ou serviços. 
 
6.2.1. Estendem-se, no que couber, as atribuições do Gestor de Contrato para as eventuais 
atas de registro de preços.  
 
6.3. Caso o contrato decorrente deste procedimento seja substituído por carta-contrato, nota 
de empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de execução de serviço, nos 
termos do Art. 95 da Lei Federal 14.133/2021, as atribuições do gestor e fiscal de contrato 
serão mantidas, além da permanência integral das obrigações e condições estabelecidas na 
minuta contratual constante no anexo do edital e de todas as especificações e condições 
descritas neste termo.  
 
7- FORMA DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
 
7.1. Após o recebimento definitivo realizado pelo gestor do contrato, a Nota Fiscal e os 
documentos pertinentes serão devidamente encaminhados para o responsável por sua 
liquidação e posteriormente para o setor responsável pelo pagamento.  
 
7.2. O pagamento será efetuado pelo setor responsável, até 30 (trinta) dias após a liquidação 
da Nota Fiscal. 
7.2.1. Para execução do pagamento o contratado deverá indicar na Nota Fiscal o número de 
sua conta, agência bancária, nome do banco e código da operação, bem como o número do 
pedido de execução encaminhado pelo setor responsável ou o número do empenho.   
7.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento.  
7.2.3. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária na conta indicada na Nota 
Fiscal, em nome do contratado. 
 
7.3. Poderão ser descontados dos pagamentos devidos os valores para cobrir despesas com 
multas, indenizações a terceiros ou outras despesas de responsabilidade do contratado.  
 
7.4. O Município de poderá sustar todo e qualquer pagamento do preço ou suas parcelas de 
qualquer fatura apresentada pelo contratado caso verificadas uma ou mais das hipóteses 
abaixo e enquanto perdurar o ato ou fato sem direito a qualquer reajustamento 
complementar ou acréscimo, conforme enunciado: 
I- O contratado deixe de acatar quaisquer determinações exaradas pelo órgão fiscalizador do 
Município; 
II- Não cumprimento de obrigação assumida, hipótese em que o pagamento ficará retido até 
que a contratada atenda à cláusula infringida; 
III- A contratada retarde indevidamente a execução do serviço ou paralise os mesmos por 
prazo que venha a prejudicar as atividades do Município. 
IV- Débito da contratada para com o Município quer proveniente da execução deste 
instrumento, quer de obrigações de outros contratos. 
V- Em qualquer das hipóteses previstas nos parágrafos acima, ou de infração as demais 
cláusulas e obrigações estabelecidas neste instrumento. 



 

 
8- FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR OU PRESTADOR DE SERVIÇOS 
 
8.1. A seleção do credenciado a ser contratado se dará mediante a sorteio.   
 
8.2. Quando se identificar a demanda para realização das apresentações a secretaria 
requisitante realizará a publicação no Diário Oficial do Município, informando a data e 
horário para realização do sorteio, para definir o credenciado que será contratado para 
execução do objeto.  
8.2.1. O prazo mínimo entre a publicação de convocação do sorteio e a realização da sessão, 
será de 05 (cinco) dias corridos.  
8.2.2. O sorteio será gravado em áudio e vídeo.  
8.2.3. A mídia será anexada aos autos do Processo Administrativo, podendo ser 
encaminhada para visualização de qualquer interessado que a solicitar, através do e-mail 
licitacao@durande.mg.gov.br .  
 
8.3. A sessão de sorteio poderá ser acompanhada por quaisquer interessados.  
 
8.4. Todos os proponentes que estiverem devidamente credenciados até a data da sessão de 
sorteio participarão da seleção.  
 
8.5. O sorteio do credenciado não exclui a inclusão de seu nome em nova seleção.  
 
8.6. Poderão ser realizados quantos procedimentos se fizerem necessários durante a 
vigência do credenciamento, respeitando-se o critério de seleção estabelecido neste tópico.   
 
9-  ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
9.1. As despesas decorrentes das contratações oriundas do presente procedimento auxiliar 
correrão conta da seguinte dotação orçamentária: 02131101.1339200112.085 – MANUT. 
ATIVIDADES CULTURAIS – 3390390000 - Ficha 344 - Outros Serv. Terceiros Pessoa 
Jurídica e nas suas correspondentes para o exercício posterior. 
 
Durandé-MG, 05 de maio de 2026. 

 
 

______________________________________ 
Wanderson Santana Anselmo 

Secretário Municipal de Turismo e Cultura  
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
 
1- OBJETO 
 
1.1. Elaboração de Estudo Técnico Preliminar – ETP, visando aferir a viabilidade técnica e 
econômica para realização de apresentações musicais a nível local e regional, em 
atendimento as necessidades da Secretaria Municipal de Turismo e Cultura de Durandé-MG.  
 
2- DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO  
 
2.1. A promoção de apresentações musicais a nível local e regional se faz necessária para o 
fortalecimento da cultura e do turismo em Durandé-MG, atendendo às diretrizes da 
Secretaria Municipal de Turismo e Cultura. A realização desses eventos contribui para 
diversos aspectos socioeconômicos e culturais, conforme detalhado a seguir: 
I- Valorização da Cultura Local – As apresentações musicais permitem a divulgação e 
preservação das expressões artísticas da região, incentivando artistas locais e 
proporcionando à população o acesso à cultura. 
II- Fomento ao Turismo – Durandé-MG possui um grande potencial turístico, especialmente 
devido à sua proximidade com o Parque Nacional do Durandé. A realização de eventos 
musicais atrai visitantes e fortalece a economia local, beneficiando setores como comércio, 
gastronomia e hospedagem. 
III- Incentivo à Economia Criativa – A música, enquanto expressão artística, movimenta a 
economia criativa e gera oportunidades para músicos, técnicos de som, produtores culturais 
e demais profissionais do setor. 
IV- Promoção do Lazer e Bem-Estar Social – A oferta de apresentações musicais gratuitas ou 
acessíveis amplia as opções de lazer para a população, promovendo inclusão social e 
qualidade de vida. 
V- Fortalecimento da Identidade Cultural – A valorização de músicos e grupos regionais 
contribui para a construção de uma identidade cultural forte, promovendo o pertencimento 
e o reconhecimento das tradições musicais locais. 
VI- Apoio a Políticas Públicas de Cultura – A realização dessas apresentações atende às 
políticas públicas voltadas ao desenvolvimento da cultura e turismo, conforme previsto no 
planejamento da Secretaria Municipal de Turismo e Cultura. 
 
2.2. Dessa forma, a realização de apresentações musicais locais e regionais é uma ação 
estratégica para fomentar a cultura, impulsionar o turismo e fortalecer a identidade cultural 
de Durandé-MG, garantindo benefícios tanto para a população quanto para a economia do 
município. 
 
3- LEVANTAMENTO DE MERCADO E JUSTIFICATIVA PARA SOLUÇÃO ADOTADA 
3.1. A adoção do credenciamento como modalidade de contratação para a realização de 
apresentações musicais, com critério de forma paralela e não excludente, abrangendo tanto 
pessoas físicas quanto jurídicas, se apresenta como a alternativa mais viável para atender às 
necessidades da Secretaria Municipal de Turismo e Cultura de Durandé-MG. Essa escolha se 
justifica pelos seguintes motivos: 
 
I- Democratização da Participação – O credenciamento permite que um maior número de 
artistas e grupos musicais locais e regionais participem do processo, sem a necessidade de 
competição direta, garantindo pluralidade e diversidade cultural nos eventos promovidos 
pelo município. 



 

II- Flexibilidade na Contratação – O modelo possibilita a contratação de apresentações 
conforme a demanda e programação da Secretaria, sem a limitação de um único fornecedor 
ou grupo artístico, permitindo um planejamento dinâmico e adequado às necessidades de 
cada evento. 
III- Garantia de Equidade – A forma paralela e não excludente assegura que tanto artistas 
individuais (pessoas físicas) quanto grupos musicais organizados ou empresas do setor 
(pessoas jurídicas) possam se credenciar, evitando restrições que poderiam prejudicar a 
ampla participação. 
IV- Valorização dos Artistas Locais e Regionais – O credenciamento possibilita a inclusão de 
músicos e grupos locais, incentivando a cena cultural da região e fortalecendo a identidade 
musical de Durandé-MG. 
V- Maior Controle e Transparência – O processo de credenciamento assegura que todos os 
artistas cadastrados atendam aos critérios técnicos e documentais exigidos, garantindo a 
legalidade e transparência na contratação dos serviços culturais. 
VI- Eficiência Econômica – O credenciamento viabiliza a contratação de apresentações 
musicais a preços justos e dentro das condições orçamentárias do município, evitando 
processos licitatórios complexos e demorados que poderiam comprometer a realização dos 
eventos dentro dos prazos necessários. 
VII- Conformidade com a Legislação – A adoção do credenciamento está em consonância com 
os princípios da administração pública, especialmente no que se refere à isonomia, 
impessoalidade e economicidade, permitindo que a Prefeitura contrate artistas conforme 
disponibilidade e adequação ao evento, sem a necessidade de realizar múltiplos processos 
licitatórios. 
 
3.2. Dessa forma, o credenciamento com critério paralelo e não excludente é a melhor 
alternativa para a contratação de apresentações musicais, garantindo ampla participação de 
artistas, flexibilidade, eficiência na execução dos eventos e incentivo à cultura local e 
regional. 
 
4- REQUISITOS E CONDIÇÕES DA CONTRATAÇÃO  
4.1. Os artistas e suas equipes técnicas devem comparecer ao local do evento com a 
antecedência necessária para montagem, passagem de som e demais preparativos. 
 
4.2. O artista deverá realizar a passagem de som em horário previamente definido, evitando 
impactos na programação do evento. 
 
4.3.  O artista deverá manter uma postura interativa e participativa durante o show, 
estimulando o engajamento do público e promovendo uma experiência envolvente. 
 
4.4. Em situações excepcionais, como intempéries climáticas severas, problemas técnicos 
graves ou decretos oficiais que impeçam a realização do evento, a apresentação poderá ser 
remarcada para nova data, a ser definida pela organização, sem custos adicionais para a 
Prefeitura Municipal.  
 
4.5. A banda e sua equipe devem seguir as normas de segurança do evento, respeitando os 
limites do palco, equipamentos e áreas reservadas. 
 
4.6. A apresentação poderá ser registrada e divulgada pelos canais oficiais da Prefeitura 
Municipal. 
 



 

4.7. O artista deve manter conduta ética e profissional, evitando discursos ou atitudes que 
possam ferir a integridade do evento e de seu público. 
4.7.1. É vedada a realização de qualquer discurso de cunho político pela banda, seus 
integrantes ou equipe técnica.  
 
4.8. Os contratados deverão seguir os horários e datas da apresentação artística, realizando 
as apresentações dentro dos padrões estabelecidos, de forma 100% (cem por cento) ao vivo, 
realizando a interação com público e proporcionando um espetáculo de alto nível.  
 
4.9. Todos os instrumentos musicais deverão ser disponibilizados pelos artistas.  
 
5- ESTIMATIVA DO QUANTITATIVO  
5.1. Realizou um cálculo comparativo entre a projeção de consumo, valores demandados e 
os valores já executados em exercícios anteriores pela Administração Pública Municipal, 
visando não sinalizar expectativas de execução fantasiosas aos possíveis interessados. 
 
6- VALOR ESTIMADO  
6.1. O estabelecimento de valores foi estabelecido após pesquisa de mercado, realizada em 
estrita conformidade com o Art. 23 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
7- DA FORMA DE CONTRATAÇÃO  
 
7.1. A contratação oriunda do processo administrativo de credenciamento configura 
inviabilidade de competição e será formalizada como inexigibilidade de licitação, nos termos 
do inciso IV do art. 74 da Lei Federal nº. 14.133, de 2021. 
 
7.2. Após o sorteio do credenciado, o órgão ou a entidade poderá convoca-lo para assinatura 
do instrumento contratual, retirar a nota de empenho de despesa, autorização de compra ou 
outro instrumento hábil, conforme disposto no art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
7.3. A administração poderá convocar o credenciado durante todo o prazo de validade do 
credenciamento para assinar o contrato ou retirar outro instrumento equivalente, sob pena 
de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 
2021, e neste edital de credenciamento.  
7.3.1. O credenciado deverá assinar o contrato ou retirar o instrumento equivalente no 
prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis.  
7.3.2. Poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação, devidamente 
justificada, desde que o motivo apresentado seja aceito pela administração. 
 
7.4. A vigência dos contratos decorrentes do credenciamento será correspondente a 12 
(doze) meses, observado o disposto no art. 105 da Lei nº 14.133, de 2021.  
7.4.1. O contrato poderá ser prorrogado nos termos da Lei Federal nº 14.133/21. 
 
7.5. Os contratos decorrentes de credenciamento poderão ser alterados, observado o 
disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
7.6.A seleção do credenciado a ser contratado se dará mediante a sorteio.   
 
7.7. Quando se identificar a demanda para realização das apresentações a secretaria 
requisitante realizará a publicação no Diário Oficial do Município, informando a data e 



 

horário para realização do sorteio, para definir o credenciado que será contratado para 
execução do objeto.  
7.7.1. O prazo mínimo entre a publicação de convocação do sorteio e a realização da sessão, 
será de 05 (cinco) dias corridos.  
7.7.2. O sorteio será gravado em áudio e vídeo.  
7.7.3. A mídia será anexada aos autos do Processo Administrativo, podendo ser 
encaminhada para visualização de qualquer interessado que a solicitar, através do e-mail 
licitacao@durande.mg.gov.br .  
 
7.8. A sessão de sorteio poderá ser acompanhada por quaisquer interessados.  
 
7.9. Todos os proponentes que estiverem devidamente credenciados até a data da sessão de 
sorteio participarão da seleção. 
 
7.10. O sorteio do credenciado não exclui a inclusão de seu nome em nova seleção.  
 
7.11. Poderão ser realizados quantos procedimentos se fizerem necessários durante a 
vigência do credenciamento, respeitando-se o critério de seleção estabelecido neste tópico.   
 
8- NECESSIDADE TÉCNICA PARA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO  
 
8.1. Após realização deste estudo verificou-se que não há necessidade de contratação de 
terceiros para auxiliar os responsáveis pela fiscalização e gestão do futuro contrato, bem 
como não há necessidade de formação profissional específica dos mesmos, porém ressalta-
se que no momento da designação, é importante verificar se os atores possuem 
conhecimento técnico compatível e suficiente para atestar o cumprimento das exigências 
estabelecidas. 
  
9- CONTRATAÇÃO CORRELATAS OU INTERDEPENDENTES  
 
9.1. Para o perfeito cumprimento deste objeto não se faz necessária a contratação de objetos 
correlatos ou interdependentes de  natureza distinta ou que não estejam previstos nas 
especificações constantes deste instrumento.  
 
10- CONCLUSÃO 
10.1. Após realização do Estudo Técnico Preliminar – ETP certificou-se que a solução 
abordada é a mais adequada para contratação atender plenamente a necessidade que se 
destina, em face de suas características e peculiaridades identificadas durante a elaboração.  
 
Durandé-MG, 05 de maio de 2026. 
 
 

______________________________________ 
Wanderson Santana Anselmo 

Secretário Municipal de Turismo e Cultura 

 
 

  

mailto:licitacao@durande.mg.gov.br


 

  

  



 

 PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0XX/2026 
INEXIGIBILIDADE Nº 0XX/2026 

MINUTA CONTRATUAL  
ANEXO II  

 
CONTRATO ADMINISTRATIVO 
Nº 0XX/20XX QUE FAZEM 
ENTRE SI O MUNICÍPIO DE 
XXXXX E A XXXXXXXXXX. 
 

 O MUNICÍPIO DE DURANDÉ, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – 
CNPJ sob o nº 66.232.547/0001-20, neste ato representado pelo Exmo. Prefeito Municipal, 
Sr. Renato Paiva Campos, portador da CI/RG nº xxxxxxxxx e inscrito no CPF sob o nº 
xxx.xxx.xxx-xx, doravante denominado CONTRATANTE e a empresa xxxxxxxxxxxxxxxxx, 
inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ sob o nº xx.xxx.xxx/xxxx-xx, 
sediada á xxxxxxxxxxxxxxxxxxx, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) xxxxxxxxxxxxxxxxx, 
portador(a) da CI/RG nº xxxxxxxxx e inscrito(a) no CPF sob o nº xxx.xxx.xxx-xx, doravante 
denominado CONTRATADA, resolvem celebrar o presente contrato, em conformidade com 
o Processo Administrativo nº 0xx/2026, Inexigibilidade nº 0xx/2026, sob a regência da Lei 
Federal nº 14.133/2021, mediante as cláusulas e condições pactuadas a seguir: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO E DO VALOR 
 
1.1. Constitui objeto do presente instrumento a Contratação de pessoas físicas ou 
jurídicas para prestação de serviços de apresentações artísticas locais e regionais, 
conforme especificações constantes no Termo de Referência, em atendimento as 
necessidades da Secretaria Municipal de Cultura e Turismo de Durandé-MG.   
 
1.2.  O objeto da contratação deverá seguir as especificações, quantitativos e valores 
delimitados através da planilha a seguir:  
 
ITE
M 

DESCRIÇÃO UNID 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

01     
 

1.3. Integram este contrato, como se nele estivessem transcritos: o Termo de Referência, o 
Edital de Credenciamento e seus Anexos.  
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA 
 
2.1. O contrato oriundo do presente procedimento terá vigência de xxxxxxxx (xxxxxxxx) 
dias/meses/ anos.  
 
2.2. O contrato poderá ser prorrogado nos termos do Art. 107 da Lei Federal nº 14.133/21 
até o limite máximo de 10 (dez) anos, desde que devidamente comprovada que as condições 
e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o 
contrato ou a extinção contratual sem ônus para qualquer das partes.   
 
CLÁUSULA TERCEIRA- DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 



 

3.1.  Todos os encargos e custos decorrentes da contratação correrão cargo do licitante 
vencedor, tais como transporte, tributos, dentre outros.  
3.1.1. O município disponibilizará: segurança, palco, sonorização e iluminação para o evento.  
 
3.2. Os serviços deverão ser prestados em local, data e horário previamente estabelecidos 
pela secretaria requisitante, no extrato de convocação do sorteio.  
3.2.1. Somente o Fiscal do Contrato, poderá realizar o recebimento dos serviços, ressalvados 
os casos de indicação formal de fiscal de contrato substituto.  
3.2.2. Nos casos de atraso ou irregularidade na execução, os licitantes estarão sujeitos as 
sanções estabelecidas no instrumento convocatório e, em especial a multa por mora, 
conforme descrito no respectivo instrumento. 
 
3.3. Os serviços deverão ser prestados em locais e horários previamente estabelecidos pela 
Secretaria Requisitante, podendo ser realizados tanto no perímetro urbano, quanto na zona 
rural do Município de Durandé-MG.  
 
3.4. O objeto será recebido provisoriamente pelo fiscal do contrato, com verificação 
posterior do atendimento às conformidades estabelecidas neste instrumento.  
 
3.5. O objeto será recebido definitivamente pelo gestor ou comissão do contrato, mediante 
termo detalhado, que comprove o atendimento às exigências estabelecidas neste 
instrumento. 
 
3.6. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver sendo executado em 
desconformidade com as exigências estabelecidas neste instrumento.  
 
3.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil do licitante 
pela solidez e segurança da execução.  
 
CLÁUSULA QUARTA – DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO 
 
4.1. Caberá ao Fiscal do contrato:  
I - fiscalizar e atestar o recebimento provisório dos produtos ou serviços em face das suas 
características e especificações, em estrita conformidade com este instrumento; 
II - fiscalizar e atestar o recebimento provisório dos produtos ou serviços em face dos 
quantitativos solicitados;  
III - fiscalizar e atestar o recebimento provisório dos produtos ou serviços nos prazos e 
condições estabelecidas neste instrumento;  
IV - auxiliar o gestor no contrato, subsidiando as informações pertinentes às suas 
competências;  
V - anotar histórico de gerenciamento do contrato, contendo todas as ocorrências 
relacionadas à sua execução; 
VI - emitir notificações sobre qualquer irregularidade encontrada na execução do contrato;  
VII - rejeitar os produtos ou serviços entregues em desconformidade com este instrumento;  
VIII - comunicar formalmente o gestor do contrato a respeito de qualquer ocorrência 
relacionada ao recebimento do objeto ou suas atribuições;  
4.1.1. O fiscal de contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 
competência, entre elas: 
I - atraso injustificado na execução do cronograma ou entrega dos objetos; 



 

II - entrega de produtos em desconformidade com as especificações constantes no 
instrumento convocatório ou quantitativo divergente do solicitado;  
III - execução do objeto em desconformidade com este instrumento;  
IV - descumprimento de cláusula contratual ou regra editalícia;  
V - subcontratação indevida, sem autorização prévia ou fora dos limites legais;  
VI - alteração nas condições da habilitação da contratada previstas no instrumento 
convocatório; 
VII - quaisquer irregularidades, ilegalidades, atrasos, desvios de finalidades e condutas 
ilícitas detectadas e não citados anteriormente. 
 
4.2. Caberá ao Gestor do Contrato:  
I - analisar a documentação que antecede a liquidação e ao pagamento;  
II - analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro, decidindo manifestadamente 
a respeito nos autos do procedimento; 
III - criar rotinas de verificação de valores, conforme a especificidade de cada objeto, para 
eventualmente propor reequilíbrios econômico-financeiros quando o valor praticado estiver 
em desconformidade com a prática de mercado; 
IV - analisar eventuais solicitações de alterações contratuais, decidindo manifestadamente a 
respeito nos autos do procedimento;  
V - acompanhar o desenvolvimento da execução através dos relatos apresentados pelo fiscal 
do contrato, bem como os demais documentos pertinentes;  
VI - decidir, provisoriamente, pela suspensão da entrega de bens ou a realização dos serviços, 
manifestando a respeito nos autos do procedimento; 
VII - solicitar e acompanhar processos administrativos sancionadores, na dosimetria 
descrita no instrumento convocatório, nos casos em que o objeto estiver sendo executado 
em desconformidade com as exigências;  
VIII - alimentar o Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP ou equivalente com os 
dados referentes aos contratos administrativos; 
IX - realizar o recebimento definitivo dos produtos ou serviços. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DA SUBCONTRATAÇÃO  
 
5.1. Na execução deste contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, o 
CONTRATADO poderá subcontratar parcelas do objeto, desde que, autorizado formalmente 
pelo CONTRATANTE.  
5.1.1. Na autorização, caso concedida, o CONTRATANTE deverá indicar o limite percentual 
do objeto ou a parcela que poderá ser subcontratada.  
5.1.2. O contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade 
técnica do subcontrato, quando cabível, que será avaliada e juntada aos autos do processo 
Administrativo.  
5.1.3. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta 
mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro 
grau. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO  



 

6.1. Após o recebimento definitivo realizado pelo gestor do contrato, a Nota Fiscal e os 
documentos pertinentes serão devidamente encaminhados para o responsável por sua 
liquidação e posteriormente para o setor responsável pelo pagamento.  
 
6.2. O pagamento será efetuado pelo setor responsável, até 30 (trinta) dias após a liquidação 
da Nota Fiscal. 
6.2.1. Para execução do pagamento o contratado deverá indicar na Nota Fiscal o número de 
sua conta, agência bancária, nome do banco e código da operação, bem como o número do 
pedido de execução encaminhado pelo setor responsável ou o número do empenho.   
6.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento.  
6.2.3. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária na conta indicada na Nota 
Fiscal, em nome do contratado. 
 
6.3. Poderão ser descontados dos pagamentos devidos os valores para cobrir despesas com 
multas, indenizações a terceiros ou outras despesas de responsabilidade do contratado.  
 
6.4. O Município de poderá sustar todo e qualquer pagamento do preço ou suas parcelas de 
qualquer fatura apresentada pelo contratado caso verificadas uma ou mais das hipóteses 
abaixo e enquanto perdurar o ato ou fato sem direito a qualquer reajustamento 
complementar ou acréscimo, conforme enunciado: 
I- O contratado deixe de acatar quaisquer determinações exaradas pelo órgão fiscalizador do 
Município; 
II- Não cumprimento de obrigação assumida, hipótese em que o pagamento ficará retido até 
que o contratado atenda à cláusula infringida; 
III- O contratado retarde indevidamente a execução do serviço ou paralise os mesmos por 
prazo que venha a prejudicar as atividades do Município. 
IV- Débito do contratado para com o Município quer proveniente da execução deste 
instrumento, quer de obrigações de outros contratos. 
V- Em qualquer das hipóteses previstas nos parágrafos acima, ou de infração as demais 
cláusulas e obrigações estabelecidas neste instrumento. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DO REAJUSTE  
 
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES  
 
8.1. São obrigações do CONTRATANTE:  
I- Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
contrato e seus anexos; 
II- Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
III- Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 
parte, às suas expensas; 
IV- Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 
V- Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa 
da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia 



 

sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 
da Lei nº 14.133, de 2021; 
VI- Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, 
no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 
VII- Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  
VIII - Cientificar o órgão de assessoramento jurídico para adoção das medidas cabíveis 
quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
IX- Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 
feitos pelo contratado. 
X- A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 
 
8.2. São obrigações do CONTRATADO  
I- O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto, observando; 
II- Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
III- Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
data da para a execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, 
com a devida comprovação; 
IV- Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 
autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento 
ou informação por eles solicitados; 
V- Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os objetos nos quais se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
VI- Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
VII- Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação no Processo Administrativo;  
VIII- Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto 
do contrato; 
IX- Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
X- Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 
bens de terceiros. 
XI- Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 
bem como as reservas de cargos previstas na legislação, quando cabível (art. 116, da Lei n.º 
14.133, de 2021); 



 

XII- Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas, 
quando cabível (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 
XIII- Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato;  
XIV- Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 
algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 
XV- Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 
as normas de segurança do contratante; 
XVI- Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao 
perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão 
atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 
XVII- Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 
de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha 
acesso por força da execução deste contrato; 
XVIII- Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de 
execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 
XIX - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 
instrumento congênere. 
XX - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 
 
CLÁUSULA NONA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
 
9.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o contratado que, com dolo ou culpa:  
I - dar causa à inexecução parcial do contrato; 
II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
III - dar causa à inexecução total do contrato; 
IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
XI – praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 



 

9.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar aos contratados as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 
criminal:  
I- advertência; 
II- multa; 
III- impedimento de licitar e contratar e 
IV- declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade. 
9.2.1. As sanções previstas nos incisos I, III e IV poderão ser aplicadas cumulativamente com 
a prevista no inciso II. 
9.2.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a 
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.  
9.2.3. A aplicação das sanções não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral do dano causado à Administração Pública.  
9.2.4. Na aplicação da sanção prevista no inciso II, será facultada a defesa do interessado no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.  
9.2.5. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV requererá a instauração de 
processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 02 (dois) ou mais 
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstancias conhecidos e intimará o contratado 
ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, 
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  
9.2.5.1. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada 
de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o contratado poderá apresentar alegações 
finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação.  
9.2.5.2. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, 
impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.  
 
9.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
I- a natureza e a gravidade da infração cometida. 
II- as peculiaridades do caso concreto 
III- as circunstâncias agravantes ou atenuantes 
IV- os danos que dela provierem para a Administração Pública 
V- a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
 
9.4. A sanção administrativa de advertência, inciso I do item 10.2, será aplicada 
exclusivamente pela infração que der causa à inexecução parcial do contrato, inciso I do item 
10.1, quando não se justificar imposição de penalidade mais grave.  
 
9.5. A sanção administrativa de multa, inciso II do item 10.2., será aplicada, ao responsável 
por qualquer das infrações previstas no item 10.1. deste instrumento, não podendo ser 
inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do 
contrato. 
9.5.1. A multa será calculada pelo gestor do contrato que deverá observar para sua aplicação 
o disposto no item 10.3.  
 
9.6. A sanção prevista no inciso III do item 10.2, impedimento de licitar ou contratar, será 
aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI 



 

e VII do item 9.1 deste instrumento, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública 
Municipal, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, conforme a gravidade da infração. 
 
9.7. A sanção prevista no inciso IV do item 9.2, declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos 
VIII, X, X, XI e XII do item 9.1., bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos 
II, III, IV, V, VI e VII do referido item que justifiquem a imposição de penalidade mais grave 
que a sanção referida no item 9.6 deste instrumento, e impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, 
pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 
9.7.1. A sanção administrativa prevista no inciso IV do item 10.2 será precedida de análise 
jurídica e será de competência exclusiva do secretário municipal responsável.   
  
9.8. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de 
preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às 
penalidades e à imediata perda da garantia de proposta, quando exigida, em favor do órgão.  
 
9.9. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual 
será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar 
no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade 
superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 
do recebimento dos autos. 
 
9.10. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 
do seu recebimento. 
 
9.11. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
 
9.14. No prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, o 
município deverá informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por eles 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
(CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal. 
 
9.15. Todas as intimações serão realizadas através do endereço de e-mail informado pelo 
contratado em seu cadastro, não será aceita, em nenhuma hipótese, a justificativa do não 
recebimento das intimações realizadas através deste canal.  
9.15.1. Caso o contratado não confirme o recebimento das intimações no prazo de até 48 
(quarenta e oito) horas, a administração o convocará por publicação no Diário Oficial 
adotado pelo órgão.  
 
9.16. Além das sanções previstas no item 9.2, o contratado estará sujeito a multa de mora 
pelo atraso injustificado na execução do contrato.  



 

9.16.1. Após o decurso do prazo de execução, quando as obrigações não estiverem sanadas, 
o fiscal do contrato emitirá uma advertência sobre o atraso injustificado, o contratado terá o 
prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas para justificar a inexecução, resultando nas 
seguintes hipóteses: 
I – Caso a justificativa para o atraso na execução seja acatada pela administração, esta deverá 
disponibilizar prazo exíguo para o saneamento e regularização da execução; 
II – Caso a justificativa não seja aceita pela administração ou o contratado não a apresente 
no prazo determinado, este estará sujeito a multa de 2% (dois por cento) do valor integral 
do contrato por dia de atraso na execução, até o limite máximo de 30% (trinta por cento), 
atingido este limite a administração poderá converte-la em compensatória e promover a 
extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada das outras sanções previstas neste 
instrumento convocatório. 
9.16.2. Será utilizado como parâmetro de cálculo o valor das respectivas parcelas em atraso.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  
 
10.1.  Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente 
motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes 
situações: 
I - não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas 
contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos; 
II - desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para 
acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 
III - alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja 
sua capacidade de concluir o contrato; 
IV - decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do 
contratado; 
V - caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do 
contrato; 
VI - razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade 
contratante; 
VII - não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem 
como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da 
Previdência Social ou para aprendiz. 
VIII – atraso injustificado na execução do objeto, após esgotadas as medidas cabíveis 
estabelecidas no item 9.16 
 
10.2. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
10.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
10.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
10.2.3. Indenizações e multas. 
 
10.3. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA INDICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
 
11.1. As despesas decorrentes desta contratação correrão conta da seguinte dotação 
orçamentária: 02131101.1339200112.085 – MANUT. ATIVIDADES CULTURAIS – 



 

3390390000 - Ficha 322 - Outros Serv. Terceiros Pessoa Jurídica e nas suas 
correspondentes para o exercício posterior. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOS CASOS OMISSOS  
 
12.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições 
contidas na Lei Federal nº 14.133/21 e demais atos normativos pertinentes e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas no Código de Defesa do Consumidor, 
além das normas e princípios gerais dos contratos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS ALTERAÇÕES  
 
13.1. Este contrato poderá ser alterado conforme disposições contidas no Art. 124 da Lei 
Federal nº 14.133/21. 
 
13.2. O CONTRATADO se obriga a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, nos limites estabelecidos pela Lei Federal 
nº14.133/21. 
 
13.3. Os preços contratados serão alterados, para mais ou para menos, conforme o caso, se 
houver, após a data da apresentação da proposta, criação, alteração ou extinção de quaisquer 
tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada 
repercussão sobre os preços contratados.  
 
13.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, como nas seguintes situações: 
I - variação do valor contratual para fazer face ao reajuste ou à repactuação de preços 
previstos no próprio contrato; 
II - atualizações, compensações ou penalizações financeiras decorrentes das condições de 
pagamento previstas no contrato; 
III - alterações na razão ou na denominação social do contratado; 
IV - empenho de dotações orçamentárias. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA PUBLICAÇÃO  
 
14.1. Este contrato e os eventuais termos aditivos decorrentes, deverão ser divulgados no 
Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, como condição indispensável para sua 
eficácia no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis contados da data de sua assinatura.  
 
CLÁUSULA QUINTA - DO FORO  
 
15.1. As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, no foro da comarca 
de Manhumirim-MG, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja.  
Xxxxxxxxxxxxx, xx de xxxxxxxxxx de 20xx. 
 

_______________________________________ 
RENATO PAIVA CAMPOS 

PREFEITO MUNICIPAL DE DURANDÉ/MG 
CONTRATANTE 



 

 
_______________________________________ 

XXXXXXXXXXXXXXXXXX 
REPRESENTANTE LEGAL 

CONTRATADA 
  



 

DESPACHO 

 De: Gabinete Do Prefeito 
Para: Setor De Licitações 

  

            Na presente data este gabinete se manifesta acerca da requisição originária da 
Secretaria Municipal de Cultura, Turismo e Lazer, a qual visa a abertura de Processo 
Administrativo cujo objeto é a Contratação de pessoas físicas ou jurídicas para prestação de 
serviços de apresentações artísticas locais e regionais, conforme especificações constantes 
no Termo de Referência, em atendimento as necessidades da Secretaria Municipal de 
Cultura, Turismo e Lazer de Durandé-MG.  

            Diante das considerações apresentadas e tendo em vista a justificativa constante na 
requisição, e, com fundamento na Lei Federal nº 14.133/2021, AUTORIZO a abertura do 
processo administrativo e determino a autuação, numeração sequencial dos autos e 
verificação dos pressupostos legais da contratação e que os órgãos técnicos manifestem 
acerca da existência de dotação orçamentária e disponibilidade financeira.             

            Após todas as formalidades acima citadas, que retorne os documentos a este Gabinete 
para fins de ser definitivamente autorizada a abertura da fase externa e designados os 
gestores e fiscais de contrato.   

Durandé/MG, 06 de julho de 2026. 

 
__________________________________________ 

 Renato Paiva Campos 
Prefeito Municipal 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

  



 

A U T U A Ç Ã O 

 Objeto: Contratação de pessoas físicas ou jurídicas para prestação de serviços de 
apresentações artísticas locais e regionais, conforme especificações constantes no Termo de 
Referência, em atendimento às necessidades da Secretaria Municipal de Cultura, Turismo e  
Lazer de Durandé-MG. 

Aos sete dias do mês de Julho do ano de dois mil e vinte e seis, na sede da Prefeitura 
Municipal de Durandé, Estado de Minas Gerais, na sala da divisão de compras e licitações, 
instauro o presente Processo Administrativo, com fulcro na Lei Federal nº 14.133/21, e o 
autuo sob nº 081/2026 Inexigibilidade 024/2026, juntando os demais documentos que o 
instrui com vinculação à referida lei e suas posteriores alterações, Eu, Gedean Samuel da 
Silva Faria, Diretor Municipal, subscrevo e assino. 

 Durandé/MG, 07 de julho de 2026. 

 

________________________________________ 
 Gedean Samuel da Silva Faria 

Diretor Municipal 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

  

  

 



 

Ao Srª. Responsável pelo Departamento de Contabilidade 

Assunto: Requisição de indicação de dotação orçamentária. 

  

            Nos termos da Lei Complementar 101/00 (LRF), bem como o Processo 
Administrativo nº 081/2026, Inexigibilidade nº 024/2026, instaurado por este Município, 
solicito a Vossa Senhoria informações acerca da existência de dotação orçamentária prevista 
no orçamento do exercício de 2026, para fazer face à despesa com a Contratação de pessoas 
físicas ou jurídicas para prestação de serviços de apresentações artísticas locais e regionais, 
conforme especificações constantes no Termo de Referência, em atendimento as 
necessidades da Secretaria Municipal de Cultura, Turismo e Lazer de Durandé-MG. 

             Devo mencionar, por fim, que a informação deve ser instruída com a classificação 
orçamentária (órgão, unidade, subunidade, função, sub-função, programa, atividade, 
categoria, grupo, modalidade, elemento e fonte), bem como informação que subsidie a 
declaração do ordenador da despesa no que tange a adequação orçamentária e financeira 
para fins de atendimento ao disposto na Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Durandé/MG, 07 de julho de 2026. 

. 

 
________________________________________ 

Vivian Nobre Alveres 
Agente de Contratação 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

  



 

Ao Responsável pelo Departamento de Fazenda 

Assunto: Verificação de disponibilidade de recurso financeiro. 

  

            Nos termos do Processo Administrativo nº 081/2026, Inexigibilidade nº 024/2026, 
instaurado por este Município, solicito a Vossa Senhoria informações acerca da existência de 
disponibilidade financeira, para fazer face à despesa com a Contratação de pessoas físicas ou 
jurídicas para prestação de serviços de apresentações artísticas locais e regionais, conforme 
especificações constantes no Termo de Referência, em atendimento as necessidades da 
Secretaria Municipal de Cultura, Turismo e Lazer de Durandé-MG 

Durandé/MG, 07 de julho de 2026. 

 

  

________________________________________ 
Vivian Nobre Alveres 

Agente de Contratação 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

  



 

Em 08 de julho de 2026. 

Ao Setor de Licitações  

Assunto: Resposta a requisição de indicação de dotação orçamentária. 

     Em resposta a requisição em epigrafe relativa ao Processo Administrativo nº 
081/2026 Inexigibilidade 024/2026, instaurado por este Município, que visa a 
Contratação de pessoas físicas ou jurídicas para prestação de serviços de apresentações 
artísticas locais e regionais, conforme especificações constantes no Termo de Referência, em 
atendimento às necessidades da Secretaria Municipal de Cultura, Turismo e Lazer de 
Durandé-MG, informo, que para formalização dos contratos poderão ser contabilizados nas 
seguintes dotações orçamentárias: 02131101.1339200112.085 – MANUT. ATIVIDADES 
CULTURAIS – 3390390000 - Ficha 344 - Outros Serv. Terceiros Pessoa Jurídica e nas suas 
correspondentes para o exercício posterior. 

      Acrescento que os saldos contábeis são suficientes para cobrir a referida despesa, 
bem como existe autorização legislativa para abertura de créditos adicionais suplementares, 
se assim for necessário. 

      Também informo que a despesa tem adequação orçamentária e financeira com a Lei 
Orçamentária e está compatível com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes 
Orçamentárias. 

      Atenciosamente,  

 

___________________________________ 
Josemilson de Oliveira Ataide 

 Contador 

 
 
 
 
 

  



 

Em 08 de julho de 2026. 

 

Ao Setor de Licitações  

Assunto: Resposta a verificação de disponibilidade de recurso financeiro. 

  

            Em resposta a requisição em epigrafe relativa ao Processo Administrativo nº 
081/2026, Inexigibilidade nº 024/2026, instaurado por este Município, que visa a 
Contratação de pessoas físicas ou jurídicas para prestação de serviços de apresentações 
artísticas locais e regionais, conforme especificações constantes no Termo de Referência, em 
atendimento as necessidades da Secretaria Municipal de Cultura, Turismo e Lazer de 
Durandé-MG, informo que há previsão dos recursos financeiros constante na lei 
orçamentária para cobrir a referida despesa. 

  

            Atenciosamente, 

  

______________________________________________ 
Diego Carlos Dias Storck 

Secretário Municipal da Fazenda  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

  



 

REQUISIÇÃO DE DECLARAÇÃO DO ORDENADOR DE DESPESA 

  

De: Setor De Compras E Licitações 
Para: Gabinete Do Prefeito 
Processo Administrativo N° 081/2026 
Inexigibilidade N° 024/2026 

  

Exmo. Sr. Prefeito Municipal, 

  

            Solicito a declaração do ordenador de despesa, em atendimento ao inciso II, do artigo 
16 da Lei Complementar 101/2000, para instruir o processo supracitado, cujo objeto visa a 
Contratação de pessoas físicas ou jurídicas para prestação de serviços de apresentações 
artísticas locais e regionais, conforme especificações constantes no Termo de Referência, em 
atendimento as necessidades da Secretaria Municipal de Cultura, Lazer, Turismo de 
Durandé-MG, bem como a designação do Fiscal e Gestor do(s) contrato(s). 

  

            Durandé/MG, 09 de julho de 2026. 

 
________________________________________ 

Vivian Nobre Alveres 
Agente de Contratação 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

  



 

DECLARAÇÃO DO ORDENADOR DE DESPESA 
  
De: Gabinete Do Prefeito 
Para: Setor De Licitações 
Processo Administrativo N° 081/2026 
Inexigibilidade N° 024/2026 

  

            Eu, Renato Paiva Campos, Prefeito Municipal de Durandé-MG, Ordenador da Despesa, 
DECLARO para fins de atendimento ao inciso II, do artigo 16 da Lei Complementar 101/2000, 
que a despesa relativa a Contratação de pessoas físicas ou jurídicas para prestação de 
serviços de apresentações artísticas locais e regionais, conforme especificações constantes 
no Termo de Referência, em atendimento as necessidades da Secretaria Municipal de 
Cultura, Lazer, Turismo de Durandé-MG, está adequada com a Lei Orçamentária Anual.  

            Segundo informações dos setores técnicos os saldos existentes são suficientes para 
atender os gastos, e que tal despesa será custeada com recursos arrecadados em 
conformidade com a previsão orçamentária.  

            Declaro, ainda, que a despesa atende às diretrizes, objetivos e prioridades 
estabelecidas na Lei de Diretrizes Orçamentárias e no Plano Plurianual, não infringindo 
quaisquer disposições nelas contidas.  

Durandé/MG, 09 de julho de 2026. 

 
______________________________________________ 

 Renato Paiva Campos 
Prefeito Municipal 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

  



 

DESPACHO DE NOMEAÇÃO DE FISCAL E GESTOR DO(S) CONTRATO(S) 

         Eu, Renato Paiva Campos, Prefeito do Município de Durandé, no uso de suas 
atribuições legais e nos termos da legislação em vigor, DESIGNO o(a) servidor(a) Sr. Gerciley 
Clementino da Silva, inscrito no CPF sob o n° 531.762.866-00, como FISCAL e o (a) servidor 
(a) Wanderson Santana Anselmo, inscrito no CPF sob o nº 044.664.406-46, como GESTOR 
do(s) contrato(s) oriundo(s) do Processo Administrativo nº 081/2026, Inexigibilidade nº 
024/2026, cujo objeto é a Contratação de pessoas físicas ou jurídicas para prestação de 
serviços de apresentações artísticas locais e regionais, conforme especificações constantes 
no Termo de Referência, em atendimento as necessidades da Secretaria Municipal de 
Cultura, Lazer, Turismo de Durandé-MG.  

         O(a) FISCAL do(s) contrato(s), terá as atribuições previstas no Decreto Municipal, 
transcritas a seguir:   

Art. 7º A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 01 (um) ou 
mais fiscais do contrato, representantes da Administração especialmente designados 
conforme requisitos estabelecidos no art. 7º da Lei Federal nº 14.133/21 e neste decreto, 
ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e 
subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição.  

§ 1º O (s) fiscal (is) do contrato terá (ão) as seguintes atribuições:  

I- fiscalizar e atestar o recebimento provisório dos produtos ou serviços em face das suas 
características e especificações, sempre em conformidade com o instrumento 
convocatório, contrato ou documento equivalente;  

II- fiscalizar e atestar o recebimento provisório dos produtos ou serviços em face dos 
quantitativos solicitados através do contrato ou documento equivalente;  

III- fiscalizar e atestar o recebimento provisório dos produtos ou serviços nos prazos e 
condições estabelecidas no instrumento convocatório, contrato ou documento 
equivalente;  

IV-  fiscalizar e atestar a execução contratual por responsável técnico apontado durante 
o certame, quando cabível; 

V- auxiliar o gestor no contrato, subsidiando as informações pertinentes às suas 
competências;  

VI- anotar histórico de gerenciamento do contrato, contendo todas as ocorrências 
relacionadas à sua execução; 

VII- emitir notificações sobre qualquer irregularidade encontrada na execução do 
contrato;  

VIII- rejeitar os produtos ou serviços entregues em desconformidade com o instrumento 
convocatório, contrato ou documento equivalente;  



 

IX- comunicar formalmente o gestor do contrato a respeito de qualquer ocorrência 
relacionada ao recebimento do objeto e/ou suas atribuições;  

X- comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 
responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual;  

§ 2º O (s) fiscal (is) do contrato anotará (ão) em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados.  

§ 3º O (s) fiscal (is) do contrato informará (ão) a seus superiores, em tempo hábil para 
a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência 
que ultrapasse sua competência, entre elas: 

I- Atraso injustificado na execução do cronograma e/ou entrega dos objetos; 

II- Entrega de produtos em desconformidade com as especificações constantes no 
instrumento convocatório e/ou quantitativo divergente do solicitado;  

III- Execução da obra ou serviço em desconformidade com o instrumento convocatório 
e seus respectivos anexos;  

IV- Descumprimento de cláusula contratual ou regra editalícia;  

V- Subcontratação indevida ou fora dos limites legais;  

VI- Objeto executado por profissional distinto do responsável técnico apontado durante 
o certame;  

VII- Alteração nas condições da habilitação da licitante previstas no instrumento 
convocatório; 

VIII- Quaisquer irregularidades, ilegalidades, atrasos, desvios de finalidades e condutas 
não citados anteriormente.  

§ 4º O (s) fiscal (is) do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento técnico, 
jurídico e de controle interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-
lo com informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual.  

§ 5º Na hipótese da contratação de terceiros prevista no caput deste artigo, deverão ser 
observadas as seguintes regras: 

I - a empresa ou o profissional contratado assumirá responsabilidade civil objetiva pela 
veracidade e pela precisão das informações prestadas, firmará termo de compromisso 
de confidencialidade e não poderá exercer atribuição própria e exclusiva de fiscal de 
contrato; 

II - a contratação de terceiros não eximirá de responsabilidade o fiscal do contrato, nos 
limites das informações recebidas do terceiro contratado. 



 

§ 6º O (s) fiscal (is) do contrato deverá (ão) possuir conhecimento técnico e/ou 
operacional compatível com a natureza do objeto a ser executado.   

§ 7º As atribuições do (s) fiscal (is) de contrato também se estendem para os contratos 
ou instrumentos equivalentes originários das atas de registro de preços.   

§ 8º Poderá (ão) ser nomeado (s) fiscal (is) de contrato substituto (s), para suprir as 
ausências do (s) fiscal (is) titular (es).   

         O (a) GESTOR(A) do(s) contrato(s), terá as atribuições previstas no Decreto 
Municipal, transcritas a seguir:   

Art. 8º. A execução do contrato deverá ser acompanhada e gerenciada por 01 (um) 
gestor do contrato, representante da Administração especialmente designado conforme 
requisitos estabelecidos no art. 7º da Lei Federal nº 14.133/21 e neste decreto.  

§ 1º O gestor de contrato terá as seguintes atribuições:  

I- analisar a documentação que antecede a liquidação e ao pagamento;  

II- analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro, decidindo 
manifestadamente a respeito nos autos do procedimento; 

III- criar rotinas de verificação de valores, conforme a especificidade de cada objeto, 
para eventualmente propor reequilíbrios econômico-financeiros quando o valor 
praticado estiver em desconformidade com a prática de mercado. 

IV- analisar eventuais solicitações de alterações contratuais, decidindo 
manifestadamente a respeito nos autos do procedimento;  

V- acompanhar o desenvolvimento da execução através dos relatos apresentados pelo 
fiscal do contrato, bem como os demais documentos pertinentes;  

VI- decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a realização dos serviços, 
decidindo manifestadamente a respeito nos autos do procedimento; 

VII- solicitar e acompanhar processos administrativos sancionadores, na dosimetria 
descrita no instrumento convocatório, nos casos em que o objeto estiver sendo 
executado em desconformidade com as exigências;  

VIII- alimentar com os dados referente aos contratos administrativos o Portal Nacional 
de Contratações Públicas (PNCP) ou equivalente; 

         IX – realizar o recebimento definitivo dos produtos ou serviços;  

 § 2º O gestor do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento técnico jurídico e de 
controle interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações 
relevantes para prevenir riscos na execução contratual.  



 

§ 3º O gestor do contrato deverá possuir conhecimento técnico e/ou operacional 
compatível com a atribuição.   

§ 4º As atribuições do gestor de contrato se estendem, no que couber, para as atas de 
registros de preços, bem como os contratos ou instrumentos equivalentes originários 
destas.   

§ 5º O gestor de contrato poderá ser substituído por uma comissão de gestão, composta 
por número ímpar de membros, a qual terá as mesmas atribuições descritas neste artigo 
e deliberará por maioria simples de votos.   

§ 6º Poderá ser nomeado gestor de contrato substituto, para suprir as ausências do 
gestor titular. 

Eventuais gestores e fiscais de contrato substitutos serão designados em momento 
posterior, caso haja a necessidade.   

Comunique-se  

 Durandé/MG, 09 de julho de 2026.  

_______________________________________ 
Renato Paiva Campos 
Prefeito Municipal 

          DECLARAMOS para os devidos fins que fomos devidamente comunicadas da 
designação como fiscal e gestor do(s) contrato(s) oriundos do Processo Administrativo nº 
081/2026Inexigibilidade nº 024/2026, cujo objeto é a Contratação de pessoas físicas ou 
jurídicas para prestação de serviços de apresentações artísticas locais e regionais, conforme 
especificações constantes no Termo de Referência, em atendimento as necessidades da 
Secretaria Municipal de Cultura, Lazer, Turismo de Durandé-MG e temos o pelo 
conhecimento das atribuições especificadas no Decreto Municipal. 

         DECLARAMOS que não somos cônjuges ou companheiros (as) de licitantes ou 
contratados habituais da Administração nem temos vínculo de parentesco, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau, ou de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista e civil.  

 

________________________                                ____________________________ 
Gerciley Clementino da Silva                          Wanderson Santana Anselmo 
Fiscal de Contrato                                             Gestor de Contrato 
Data ___/___/_____                                                   Data ___/___/_____ 

 

 

 



 

SOLICITAÇÃO DE PARECER JURÍDICO 

  

De: Setor De Compras E Licitações 
Para: Setor Jurídico 
Processo Administrativo N° 081/2026 
Inexigibilidade N° 024/2026 

 Prezado Senhor,  

            Cumprimentando-o cordialmente, valho-me do presente para solicitar de Vossa 
Senhoria a emissão de Parecer Jurídico, acerca da legalidade do Processo Administrativo em 
epígrafe, instaurado por este Município, que visa a Contratação de pessoas físicas ou 
jurídicas para prestação de serviços de apresentações artísticas locais e regionais, conforme 
especificações constantes no Termo de Referência, em atendimento as necessidades da 
Secretaria Municipal de Cultura, Lazer, Turismo de Durandé-MG 

             Para tanto, encaminho em anexo os autos do Processo Administrativo, onde consta os 
documentos de instrução do mesmo.  

Durandé/MG, 10 de julho de 2026. 

 
________________________________________ 

Vivian Nobre Alveres 
Agente de Contratação 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

  



 

COMUNICAÇÃO INTERNA 

Em 13 de julho de 2026. 

 

Ao Exmo. Sr.  

Prefeito Municipal 

Processo Administrativo nº 081/2026, Inexigibilidade de Licitação nº 024/2026 

 

Senhor Prefeito, 

 

Estando cumpridas as formalidades pertinentes ao Processo Administrativo 
epigrafado, cujo objeto visa a Contratação de pessoas físicas ou jurídicas para prestação de 
serviços de apresentações artísticas locais e regionais, conforme especificações constantes 
no Termo de Referência, em atendimento às necessidades da Secretaria Municipal de 
Cultura, Lazer, Turismo de Durandé-MG, encaminhamos os autos a Vossa Excelência para 
que, estando satisfeita a pretensão requerida, proceda a autorização da contratação direta, 
para que os atos nele praticados estejam aptos a produzir os efeitos jurídicos necessários ou 
entendendo que os resultados alcançados não são convenientes para a Administração 
Pública Municipal, porte-se as providências cabíveis. 

 

 

________________________________________ 

Vivian Nobre Alveres 
Agente de Contratação 

 

  



 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 081/2026 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 024/2026 

 

AUTORIZAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

 

Após cumpridas as formalidades,  considerando a demonstração da compatibilidade da 

previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser assumido, a comprovação de 

que o contratado preenche os requisitos de habilitação, a justificativa para escolha do 

contratado e do preço pratico apresentada pela secretaria requisitante, AUTORIZO, a 

Inexigibilidade de Licitação nº 024/2026, através do Processo Administrativo nº 081/2026, 

cujo objeto visa a Contratação de pessoas físicas ou jurídicas para prestação de serviços de 

apresentações artísticas locais e regionais, conforme especificações constantes no Termo de 

Referência, em atendimento às necessidades da Secretaria Municipal de Cultura, Lazer, 

Turismo de Durandé-MG, nos termos da na alínea “c” do inciso IV do Art. 74, da Lei nº 

14.133/21, para apresentação ao vivo do cantor “Junior Torres” no valor global 

correspondente a R$ 24.000,00 (vinte e quatro mil reais), estando os atos praticados no 

presente processo aptos a produzir os efeitos jurídicos necessários. 

 

Publique-se. 

 

Durandé/MG, 13 de julho de 2026. 

 

 

_______________________________ 

Renato Paiva Campos 

Prefeito Municipal 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

 


